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Que entre si firmam o Município de Presi
Amiga, objetivando mútua cooperação p;
Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes, compreendendo a modalidade de
Proteção Básica.

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE, com sede à Avenida Coronel josé Soares Marcondes n.6 1200, nesta cidade de Presidente Prudente,Estado
de São Paulo, neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social, CLÉL1A REGINA BARBALHO TOMAZINI, portadora do RG
19.525.595 / CPF 058.842.188-00, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e a OSC Associação Bethel - Projeto Mão Amiga, com sede na Rua
Maria Guevara, n8188 - Brasil Novo CEP 19034-530 inscrita no CNPJ sob n.B 71.849.079/0006-82 devidamente CREDENCIADA no Município sob no n8
07, neste ato representado pelo seu Presidente Sr (a) Gustavo Viana portador (a) da cédula de identidade RG n.8 27.413.998-4 SSP/SP e do CPF n.8
273.727.918-63,doravante designada simplesmente OSC,celebram o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, que se regerá pela Lei Federaln.813.019 de31.07.2014, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n8 13.204 de 2015, bem como de acordo com a Lei Municipal n° 7.932/2012, e o DecretoMunicipal 27.543 de 28.12.2016 mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com o objetivo de desenvolver o Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes, com RECURSO ESTADUAL alocados no Fundo Municipal de Assistência Social, através da
Emenda Parlamentar ESTADUAL.FONTE 02 _ FICHA 1353 e 1351, nos termos do Termo de Colaboração a seguir:-
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste Termo de Colaboração o desenvolvimento, pelos partícipes, de atividades destinadas à prestação de serviços socioassistenciais
compreendidos na modalidade de Proteção Básica observados os princípios,objetivos e diretrizes da LOAS,do SUAS,da PNAS e da NOB e da TipificaçãoNacional dos Serviços Socioassistenciais e na conformidade da Política Municipal de Assistência Social e do Plano de Trabalho que constitui parte
integrante deste Termo de Colaboração.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

1. I.O VALOR TOTAL DO TERMO DE COLABORAÇÃO é 180.000,00 cuja despesa correrá à conta do Fundo Municipal de Assistência Social e será
repassado a OSC em PARCELA ÚNICA em acordo com a liberação do Recurso pelo Governo Estadual.

- DA VIGÊNCIA
I. O PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO VIGERÁ A PARTIR DA DATA DA ASSINATURA DO TERMO ATÉ 31/12/2022.

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Constituem obrigações do MUNICÍPIO:
I. Transferir os recursos financeiros consignados na Cláusula Quarta do presente Termo de Colaboração, na conformidade do cronograma de
desembolso estabelecido no Plano de Trabalho;
II. Dar conhecimento à OSC das normas programáticas e administrativas dos Programas Assistenciais, objeto do Termo de Colaboração celebrado
como MUNICÍPIO;
III. Apoiar tecnicamente a OSC na execução das atividades objeto deste Termo de Colaboração;
IV. Promover o treinamento dos recursos humanos necessários à execução do objeto conveniado,sempre que necessário;
V. Supervisionar, acompanhar e avaliar,qualitativa e quantitativamente,os serviços prestados pela OSC em decorrência deste Termo de Colaboração;
VI. Examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos financeiros repassados à OSC;
VII. Assinalar prazo para que a OSC adote as providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações decorrentes deste Termo de
Colaboração, sempre que verificada alguma irregularidade.
VIII. Suspender, por iniciativa própria, novos repasses, quando esgotado os prazos estabelecidos para a regularização das pendências, exigindo da
conveniada,se for o caso,a devolução do numerário,com os devidos acréscimos legais;
IX. Comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social as irregularidades verificadas e não sanadas pela OSC, quanto à qualidade dos serviços
prestados e quanto à aplicação dos recursos financeiros transferidos,para os fins previstos no artigo 36 da LOAS;
X. Garantir a continuidade dos serviços prestados,objeto desse Termo de Colaboração,caso haja paralisação por parte da OSC.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS OSCS
Constituem obrigações da OSC:

I. Permitir o livre acesso do Gestor da parceria, da Comissão de Monitoramento e Avaliação, de agentes públicos da secretaria responsável pelo
presente Termo de Colaboração, dos servidores do Órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a todos os
documentos relativos à execução do objeto deste Termo de Colaboração, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o
acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas;

II. Executar o serviço sócioassistencial a que se refere à Cláusula Primeira,a quem deles necessita

Rua Napoleão Antunes Ribeiro Homem, 491 - Jardim Marupiara - <
compras_sas@presidenteprudente.sp.gov.br
www.presidenteprudente.sp.gov.br



1CIDADE DE

PRESIDENTE
PRUDENTE

ui.

iv.

v.

VI.
VII.

VIII.
IX.

X.
XI.

XII.
XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.
XIX.

XX.

XXI.
XXII.

XXIII.
XXIV.

I.

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

nm3?
•: io deUtilizar o recurso recebido de acordo com o Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso apresentado na celebração deste

Colaboração,
FAZER PAGAMENTO SOMENTE DOS FUNCIONÁRIOS VINCULADOS A PARCERIA, SENDO VEDADA A INCLUSÃO DE PROFISSIONAIS QÍ
ESTEJAM RELACIONADOS NO PLANO DE TRABALHO/VINCULADOS A PARCERIA.
Zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas pelo
MUNICÍPIO e aprovadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social;
Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais,sem discriminação de qualquer natureza;
Manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços assistenciais que se
obriga a prestar, com vistas ao alcance dos objetivos deste Termo de Colaboração, de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais,da PNAS,da NOB e da NOB/RH.
Aplicar integralmente os recursos repassados pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste Termo de Colaboração, conforme
estabelecido na Cláusula Primeira;
No período correspondente ao intervalo entre a liberação das parcelas e a sua efetiva utilização, o recurso deverá se manter em conta
aplicação. É vedada a aplicação em fundos de investimentos de risco. 0 descumprimento do disposto nesse inciso obrigará a OSC à reposição
ou restituição do numerário equivalente aos rendimentos do mercado financeiro no período, devidamente atualizado até a data do efetivo
depósito;
Manter e movimentar os recursos recebidos em conta bancária específica em instituição financeira pública;
Apresentar semestralmente ao MUNICÍPIO o relatório das atividades desenvolvidas, e mensalmente a relação nominal dos atendidos -
Relatório de Atendimentos,assinada pelo representante legal da OSC e do técnico responsável;
Prestar contas ao MUNICÍPIO 30 dias após o encerramento da vigência do Termo de Colaboração;
Prestar contas FINAL ao MUNICÍPIO nos moldes das instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo até 30 dias após o
término da vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações, sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos
financeiros por parte do MUNICÍPIO;
Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros estatísticos,bem como a relação nominal dos atendidos, atualizados e em
boa ordem,sempre à disposição dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo e do Conselho Municipal de Assistência
Social,de forma a garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos recursos financeiros recebidos;
Assegurar ao MUNICÍPIO, ao Conselho Municipal de Assistência Social, ao Tribunal de Contas, o livre acesso e as condições necessárias ao
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados dos serviços objeto deste Termo de Colaboração;
Autorizar a afixação, em suas dependências, em local de fácil visualização, das informações e orientações sobre os serviços prestados e da
participação do Governo Municipal nos programas cujos recursos tenham origem nas disposições deste Termo de Colaboração.
Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas,
entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.
A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.,sendo que a falta da publicação implicará no impedimento de repasse;
Prestar atendimento gratuito à população, em conformidade com as diretrizes da Política de Assistência Social contidas na PNAS, NOB e
Legislações vigentes;
Manter os documentos abaixo,devidamente preenchidos e atualizados;

• Ficha individual de inclusão no serviço;
• Livro de presença com relação nominal dos beneficiários das ações conveniadas;
• Livro de registro de demanda por vaga na unidade,no qual se registrará o nome e o número de identidade do pretendente.

Garantir vagas aos atendimentos solicitados pelos CRAS,CREAS e Órgão Gestor da Assistência Social do Município.
Seguir rigorosamente as orientações contidas no Manual de Termo de Colaboração disponibilizado pela SAS - Secretaria Municipal da
Assistência Social e suas alterações;
Manter em dia os pagamentos dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como o gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos,no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
Atender ao princípio da economicidade,mantendo em seus arquivos as cotações para aquisição de produtos, sendo obrigatória a pesquisa em
no mínimo 3 fornecedores para aquisições acima de R$500,00.

CLÁUSULA SEXTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
0 MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à OSC, na conformidade da Lei n. 8 4.324,de 07 de Março de 1996 (Lei que institui o
Fundo Municipal de Assistência Social) e do Decreto Municipal n. 8 11.643, de 04 de Fevereiro de 1998 (Decreto que regulamenta o Fundo
Municipal de Assistência Social) e de acordo com o cronograma de desembolso estabelecido no Plano de Trabalho,observados os dispostos na
Lei Federal 13.019 de 2014 e suas alterações assim como o Decreto Municipal 27.543/2016. ^ /

a
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II. 0 recurso será liberado SOMENTE após a liberação do Empenho pela Secretaria de Finanças e deverá ser gasto após o recebimento,^Hendo
permitido o reembolso de despesas efetuadas antes do recebimento;
III. 0 repasse dos recursos financeiros de que trata a Cláusula anterior, serão transferidos à OSC, somente após a entrega do RelatBo de

Atendimentos do mês anterior e site da transparência da OSC atualizado. 1
IV. Para recebimento da parcela deverá ser entregue:-

• Recibo (2 vias)
• FGTS (1via)
• CND Federal (1via)

V. A transferência dos recursos financeiros pelo MUNICÍPIO dar-se-á na medida em que for solicitada pela OSC, sendo a mesma ciente que é
repassada apenas uma parcela por mês.

VI. 0 recurso não poderá ficar na conta corrente devendo obedecer ao inciso IX da clausula quinta deste instrumento;
VII. Caso a OSC possua pendências de qualquer natureza, o pagamento de parcelas ficará retido até a regularização (independente da fonte de
pagamento)
CLÁUSULA SÉTIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A OSC prestará contas ao MUNICÍPIO - Na Secretaria Municipal da Assistência Social,da seguinte forma:

I. Publicação do Relatório de Atendimentos Mensal no1D0C;
II. Balancete Mensal assinado pelo representante da OSC e Contador no site da transparência da OSC;
III. Prestação de contas UNICA,apresentando o Demonstrativo das Despesas Detalhado,Extratos Bancários,Demonstrativo Integral das Receitas e

Despesas (RP 10),Notas Fiscais ORIGINAIS do período (com carimbo de ORIGINAL e com rubrica do responsável pela prestação de contas) e
Relatório Anual de Execução do Objeto;

IV. Entregar junto a Prestação de Contas os documentos relacionados no Artigo 181 da IN 01/2020 do TCESP juntamente com o comprovante de
recolhimento dos recursos não aplicados,quando houver,na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

V. Utilizar os anexos conforme modelos disponibilizados no Manual fornecido pela SAS (disponível na página do Município de Presidente
Prudente);

VI. Quando da solicitação de correção da Prestação de Contas a OSC terá prazo de 07 dias para devolução da referida correção;
VII. DAS DESPESAS:-

• Não serão aceitos por esta secretaria documentos fiscais sem comprovante anexo de pagamento eletrónico;
• Nous que não estejam com o número do Termo de Colaboração mencionado pelo Fornecedor;
• Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento,ainda que em caráter de emergência;
• Realização de despesas em data anterior ou posterior a vigência deste termo;
• É vedado o pagamento de despesas com taxas bancárias,mulUs, juros ou correção monetária.
• Despesas anteriores à data de recebimento da parcela sendo vedado reembolso;

VIII. A prestação de conus apresentada pela OSC PARCEIRA deverá conter elementos que permiUm ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

- DO CONTROLE,MONITORAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO.
I. O controle e a fiscalização da execução do presente Termo de Colaboração ficarão sob encargo da SecreUria Municipal de Assistência Social

órgão responsável pela execução da política de assistência social, através do Gestor da Parceria, da Comissão de Avaliação e Monitoramento da
Parceria e do Conselho Municipal de Assistência Social.

II. 0 monitoramento e avaliação se darão através da analise dos resultados obtidos, avaliados a partir das visiUs técnicas realizadas pelo Gestor
da Parceira e relatórios semestrais enviados pela OSC, através da analise financeira avaliada através das presUções de conUs apresentadas,
bem como dos impactos obtidos na melhoria da qualidade de vida do usuário atendido;

III. Objetivando apoiar a regular gestão desu parceria, as ações de monitoramento e avaliação da execução do objeto pactuado, de caráter
preventivo e saneador, são de competência do Gestor da parceria;

IV. A visiU técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo,pelas Secretarias
gestoras das parcerias,pelo Órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de ConUs do EsUdo de São Paulo;

V. Nos casos em que houver aditamento de prazo e que a parceria ter a vigência superior a 01 (um) ano, poderá ser realizada pelo Gestor da
parceria, caso julgue necessário, pesquisa de satisfação dos beneficiários da atividade, com base em critérios objetivos de apuração de
satisfação, que visem possibilitar melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços presUdos, de forma a
contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem como, com a eventual necessidade de reorienUção e ajuste das metas e ações
definidas;
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Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação,pelo Gestor da parceria, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dialdo encerramento de cada semestre do ano civil, os quais deverão conter no mínimo os requisitos previstos no § Is do art 59 da Lell13019/2014 e suas alterações;
VII. Referidos relatórios serão submetidos à Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, no prazo máximo de 30 (trintaj diascontado do seu recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC PARCEIRA.VIII. Na hipótese do relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação dosrecursos da parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigaçõespactuadas, o Gestor da parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar a irregularidade, cumprir a obrigaçãoou apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação.IX. Ao final de cada exercício o Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando emconsideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

PARAGRAFO ÚNICO:- As prestações de contas serão avaliadas pela Administração Pública como:-• Regulares,quando expressarem, de forma clara e objetiva,o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;• Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;• Irregulares,quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias;
v' Omissão no dever de prestar contas;
^ Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
^ Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
^ Desfalque ou desvio de dinheiro,bens ou valores públicos.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO
A OSC compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração dascadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento,nas seguintes hipóteses:
I. Inexecução do objeto deste Termo de Colaboração;
II. Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.
III. Descumprimento de qualquer obrigação pactuada neste Termo de Colaboração.
PARAGRAFO ÚNICO:- Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos cofres municipais até 31 de dezembro do exercício a que se refere orepasse.
“ ' DAS ALTERAÇÕES

Se por motivo de relevância,houver necessidade de fazer alteração do Plano de Aplicação,Cronograma de Desembolso ou Plano de Trabalho,ESTA DEVERÁ SER PRECEDIDA DE MANIFESTAÇÃO POR ESCRITO, FUNDAMENTADA E DEVIDAMENTE JUSTIFICADA AO GESTOR DAPARCERIA QUE PODERÁ AUTORIZAR TOTAL OU PARCIALMENTE O PEDIDO DE ALTERAÇÃO COM RESPECTIVA APROVAÇÃO DO SECRETÁRIONO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS CONTADO DO RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO. Deverá encaminhar ao Gestor da Parceria - antes deefetuar a despesa;
Quando solicitada alteração, a OSC poderá fazer remanejamento de valores somente entre as categorias de despesas já planejadas, sendovedada a inclusão de novas categorias;

III. As alterações do Termo de Colaboração e/ou do Plano de Trabalho aprovado deverão ser formalizadas mediante:

1.

II.

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração viera:
a.l.) ampliar ou reduzir o valor global;
a.2.) prorrogar a vigência do prazo da parceria por no máximo 05 anos;
b) Termo de Apostilamento, nas demaishipóteses de alteração, tais como:
b.l.) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO
I. A eficácia deste Termo de Colaboração fica condicionada à publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO,CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO GESTOR DA PARCERIA
I. Em cumprimento do disposto na alínea “g" do artigo 35 da Lei Federal n813.019,de 31.07.14, fica designado à servidora Sarita Ribeiro da Silva,Gestora da presente parceria,através da Portaria 001/2018 da SecretariaMunicipal de Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
I. Este Termo de Colaboração poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de quaisquer dos partícipes,ser rescindido mediante notificação préviade 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de denuncia, ou por descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal. Em qualquer caso,responderá cada partícipe pelas obrigações assumidas,até a data do rompimento do acordo,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
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I. Fica eleito o foro da comarca de Presidente Prudente para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Termo de Colabo
E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Colaboração, em duas vias, de iguafl
presença das testemunhas abaixo assinadas.
Presidente Prudente,^ de julho de 2022.

\4

r, na

Município dèPresidente Prudente
Clélia Regina Barbalho Tomazini
Secretária Municipal da Assistência Social

Associação Bethel - Pryjeto Mão Amiga
Gustavo Viana
Presidente

tennir.k.r
1 CU-jLjucy^O'<4~

Vqiíia C.Perosso Rocha
i 25.878.454-4

CPF 164.633.878-27

iRÍlíeiroia í̂lSaritaRltíeiro da Silva
RG30.974.289-4
CPF 278.570.668-42
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

cmm

ÓRGÀO/ENTIDADE PÚBLICO (A): Município de Presidente Prudente
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação Bethel - Projeto Mão Amiga
TERMO DE COLABORAÇÃO: 125/2022
OBjETO: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes

Pelo presente TERMO, nós,abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a] o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistemaeletrónico;
b] poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento noSistema de Processo Eletrónico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n8 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrónico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n8 709, de
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço- residencial ou eletrónico- ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado,peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a] O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Presidente Prudente, 12 de Julho de 2022.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome: Edson Tomazini
Cargo:- Prefeito Municipal
CPF: 017.529.918-85

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome:Gustavo Viana
Cargo: Presidente
CPF:- 273.727.918-63

Responsáveis que assinaram o aiuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome:Clélia Regina Barbalho Tonmini
Cargo:- Secretária Municipal^CPF: 058.842.188-00
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Responsáveis que assinaram o ajuste e/nu prestação de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:
Nome: Gustavo Viana
Cargo:- Presidente
CPF: 273.727.918-63/ n.. /V"Y
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